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“Orçamento secreto” é 
moeda de troca eleitoral

O Congresso aprovou, ontem, a Lei Orçamentária de 2023, 
com a manutenção da regra que mantém o chamado “orça-
mento secreto”, um conjunto de emendas negociadas entre 
os parlamentares e o relator do Orçamento da União sem que 
os responsáveis pela sua indicação sejam revelados, inclusive 
no caso desses recursos serem remanejados. O relator da Lei 
Orçamentária, senador Marcos Do Val (Podemos-ES), retirou 
do texto o caráter impositivo das emendas e criou um meca-
nismo para que os autores secretos das emendas possam re-
manejá-las sem que seus nomes, destinação e valor sejam re-
velados. A nova lei também aumenta o poder do presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), sobre a distribuição desses 
recursos entre os deputados. No Senado, acontece a mesma 
coisa com o presidente da Casa, Rodrigo Pacheco (PSD-MG).

Neste ano, o montante do “orçamento secreto” foi de R$ 16 
bilhões, que estão sendo controlados pelo Centrão e são utili-
zados como moeda de troca nos arranjos eleitorais regionais. 
Nos bastidores, há relatos de que emendas bilionárias são ofe-
recidas a candidatos para que retirem candidaturas majoritá-
rias e a lideranças de partidos para que façam coligações. Os 
líderes de bancada que dão sustentação a Lira aproveitam as 
emendas para aumentar o controle sobre suas bancadas e a 
sua própria influência nos respectivos partidos.

As emendas do relator prevista para o Orçamento de 2023, 
cujo montante chega a R$ 19 bilhões, já são moeda de troca na 
eleição da nova Mesa da Câmara, na próxima legislatura. Lira 
se movimenta como candidato à reeleição em 2023; o presi-
dente do Senado, Rodrigo Pacheco, como bom mineiro, ainda 
não abriu o jogo. No momento, as emendas do relator são uma 
dor de cabeça para o senador mineiro, por causa de um “sin-
cericídio” do senador Do Val, que admitiu ter recebido R$ 50 
milhões em emendas, que destinou ao seu estado, por ter vo-
tado a favor da eleição de Pacheco, por influência do ex-pre-
sidente do Senado Davi Alcolumbre (União Brasil).

A oposição tentou impedir a aprovação da medida, por con-
siderar que o texto amplia o sigilo do “orçamento secreto”. Vo-
taram contra a pedida 110 deputados de PT, PSB, PCdoB, PSol, 
Rede e Novo. Em 2020 e 
2021, apenas 1,8% de to-
do o recurso destinado às 
emendas de relator foi de 
autoria da oposição.

O “orçamento secre-
to” desequilibra o jogo 
entre o Centrão e a opo-
sição, que acaba isolada, 
porque os recursos es-
tão sendo diretamente 
destinados às bases elei-
torais dos parlamenta-
res que fizeram as indi-
cações. É um mecanis-
mo de blindagem para 
quem já tem mandato, 
contra os pretendentes 
de seus próprios partidos 
que não controlam esses 
recursos, na negociação 
do apoio de prefeitos, ve-
readores e deputados es-
taduais. Do ponto de vis-
ta da legislação eleitoral, 
é uma excrescência, por-
que significa a volta ao 
clientelismo, quiçá à formação de caixa dois eleitoral.

Fundo eleitoral

Esse desequilíbrio é ainda maior porque o fundo eleito-
ral somente começará a ser distribuído quando tiver início a 
campanha eleitoral oficialmente. O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), por meio da Portaria nº 579/2022, determinou o va-
lor a que cada partido político terá direito na distribuição 
dos R$ 4,9 bilhões do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC). É a maior soma de recursos já destinada 
ao Fundo desde a criação, em 2017, e foi distribuído entre os 
32 partidos políticos registrados no TSE com base em critérios 
específicos. O Partido Novo (Novo) renunciou ao repasse dos 
valores, sua cota será revertida ao Tesouro Nacional.

O União Brasil, resultante da fusão do Democratas (DEM) 
com o Partido Social Liberal (PSL), receberá o maior montan-
te, com mais de R$ 782 milhões. Em seguida, estão o Partido 
dos Trabalhadores (PT), com pouco mais de R$ 503 milhões; 
o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), com R$ 363 mi-
lhões; o Partido Social Democrático (PSD), com R$ 349 mi-
lhões; e o Progressistas, com aproximadamente R$ 344 mi-
lhões. Juntas, essas cinco legendas respondem por 47,24% dos 
recursos distribuídos.

Os recursos do Fundo Eleitoral ficarão à disposição do par-
tido político somente depois de a sigla definir critérios para a 
distribuição dos valores. Esses critérios devem ser aprovados 
pela maioria absoluta dos membros do órgão de direção exe-
cutiva nacional e precisam ser divulgados publicamente. As fe-
derações partidárias são tratadas como um só partido também 
no que diz respeito ao repasse e à gestão dos recursos públicos 
destinados ao financiamento das campanhas eleitorais. Três fe-
derações partidárias estão aptas a participar das eleições gerais 
de outubro: Federação PSDB Cidadania, integrada pelo Partido 
da Social-Democracia Brasileira (PSDB) e pelo Cidadania; Fe-
deração PSol Rede, que reúne o Partido Socialismo e Liberda-
de (PSol) e a Rede Sustentabilidade; e Federação Brasil da Es-
perança (FE Brasil), integrada pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT), Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e Partido Verde (PV).
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O 
procurador-geral da Re-
pública, Augusto Aras, 
disse que espera ele-
mentos suficientes pa-

ra definir se federaliza ou não a 
investigação do assassinato do 
guarda municipal Marcelo Ar-
ruda, tesoureiro do PT em Foz 
do Iguaçu (PR), cometido pelo 
policial penal bolsonarista Jorge 
Guaranho. A declaração foi fei-
ta após reunião dele com a pre-
sidente do partido, Gleisi Hof-
fman, e outros 15 parlamentares 
de oposição.

“Precisamos obter a conclu-
são do inquérito para analisar se 
há ou não possibilidade técnica 
para fazer o requerimento de fe-
deralização. Lembrando que há 
precedentes, que houve reque-
rimentos antecipados e que não 
houve êxito nesses requerimen-
tos feitos ao STJ (Superior Tribu-
nal de Justiça)”, ressaltou. Para 
que a Polícia Federal assuma o 
comando das apurações, a PGR 
tem de fazer o pedido à Corte.

Aras acredita que o inquéri-
to será concluído até a próxima 
terça-feira. A partir daí, poderá 
se manifestar sobre a responsa-
bilidade da apuração. “É preciso 
entender, especialmente, a moti-
vação, as circunstâncias, para ver 
se os fatos atraem a competência 
da Justiça Federal”, frisou.

Na reunião, Aras destacou que 
se deve respeitar a atribuição de 
cada instituição. “A força do Esta-
do está nas instituições atuarem 
dentro de suas atribuições e den-
tro dos limites estabelecidos pela 
Constituição e pelas leis. E o Mi-
nistério Público ratifica seu com-
promisso com o ordenamento ju-
rídico brasileiro”, destacou.

O PT e partidos de oposição 
apresentaram, no encontro, um 
pedido de providências sobre os 
casos de violência política no país 
e mostraram um relatório da esca-
lada do ódio por conta da polari-
zação política. As siglas sustentam 
que a discussão sobre o assassina-
to de Arruda deve ser federal por 
se tratar de um crime político (leia 

Entenda o caso). Eles ainda des-
tacam que o presidente Jair Bolso-
naro (PL) incita o comportamento 
hostil dos apoiadores. 

“Violência política dentro do 
atual contexto marcado pela in-
tolerância — incentivado pelo 
presidente da República, Jair Bol-
sonaro, e seus apoiadores. Nes-
se sentido, não se pode ignorar 
que o agressor agiu, exclusiva-
mente, por convicções ideológi-
cas — quiçá incentivado por fa-
las que já prenunciaram o obje-
tivo de ‘metralhar a petralhada’” 
—, até porque sequer conhecia a 
vítima”, escreveram. 

O documento é assinado por 
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Aras decidirá sobre 
federalização do caso
PGR diz aguardar fim do inquérito da morte de petista para avaliar pedido da oposição 

Integrantes de partidos da oposição entregaram a Aras o pedido para que a PGR federalize as apurações

O presidente Jair Bolsonaro 
(PL) afirmou, ontem, que antes 
da morte do guarda municipal e 
tesoureiro do PT em Foz do Igua-
çu (PR), Marcelo Arruda, houve 
um conflito entre ele e o policial 
penal federal Jorge José da Rocha 
Guaranho. Ele ainda criticou os 
convidados da vítima que esta-
vam na festa de aniversário, di-
zendo que “petistas encheram a 
cara do atirador de chutes”.

“Grande parte da imprensa 
mostrou o tiroteio dentro do re-
cinto, mas não mostrou o que 
aconteceu lá fora. Nada justifi-
ca a troca de tiros. Nada justifi-
ca. Mas lá fora está sendo con-
cluída a investigação pela Polí-
cia Civil. Talvez concluam hoje 
(ontem), talvez tenha uma co-
letiva, para a gente ver que te-
ve problema lá fora”, ressaltou, 

em conversa com apoiadores na 
saída do Palácio da Alvorada. “O 
cara que morreu, estava lá fora 
e jogou uma pedra no vidro no 
carro do lado de fora. Ele voltou 
e começou aquele tiroteio, onde 
morreu o aniversariante. O outro 
foi ferido, ficou caído no chão, e 
o pessoal da festa, todos petistas, 
encheram a cara dele de chutes.”

Bolsonaro ainda ironizou: “A 
violência dos petistas era violência 
do bem. Chute na cara de quem 
está caído no chão. A gente não 
sabe direito o que aconteceu, mas 
as imagens demonstram os atos 
de violência dentro do recinto. Se 
esse cara morre, vamos supor, de 
traumatismo craniano, e não por 
causa de ferimento à bala, esses 
petistas que chutaram a cara dele 
lá vão responder por homicídio”. 

O presidente tentou amenizar 
a situação ao participar, ontem, 
de uma chamada de vídeo com 

Bolsonaro critica 
agressão a assassino
 » INGRID SOARES

Bolsonaro: “O pessoal da festa, petistas, encheram a cara dele de chutes”

 Evaristo Sá

Entenda o caso

Na noite do último sábado, o 
guarda municipal Marcelo Ar-
ruda, tesoureiro do PT em Foz 
do Iguaçu (PR), comemorava 
seu aniversário de 50 anos na 
Associação Esportiva Saúde Fí-
sica Itaipu. A festa tinha temá-
tica do partido, com bandeiras e 
camisas que estampavam o ros-
to do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, pré-candidato à 
Presidência. 

De acordo com o boletim de 
ocorrência, Jorge José da Rocha 
Guaranho, agente penitenciá-
rio federal bolsonarista — que 

era desconhecido dos convidados 
—, havia interrompido a come-
moração e ameaçado os presen-
tes com uma arma na mão mo-
mentos antes do crime, por vol-
ta de 23h20.

Conforme descrito na ocor-
rência, ele chegou ao local em 
um carro branco, acompanhado 
de uma mulher com uma crian-
ça no colo. Ao descer do veículo, 
se dirigiu aos presentes, dizen-
do aos gritos: “Aqui é Bolsonaro”.

Guaranho deixou o local e, 
20 minutos depois, retornou so-
zinho. Foi recebido por Arruda e 
pela esposa, a policial civil Pa-
mela Suellen Silva. O casal se 

identificou como agentes da se-
gurança pública. O guarda mu-
nicipal sacou a arma ao mos-
trar o distintivo. Nesse momen-
to, conforme o registro policial, 
Guaranho efetuou os dois pri-
meiros disparos, acertando a 
vítima. Imagens de uma câ-
mera de segurança mostram 
quando Arruda, mesmo ferido 
e já caído, dispara três vezes 
contra o agente penitenciário. 
Imagens das câmeras de segu-
rança mostram que pelo menos 
duas pessoas chutaram a cabe-
ça do atirador. O assassino está 
internado e teve a prisão pre-
ventiva decretada.

A barbárie

PT, PSol, Rede, PSB, PCdoB, PV 
e Solidariedade e detalha o cres-
cente número de casos de violên-
cia política no Brasil.  “Em tal dire-
ção, para além de um crime bár-
baro de homicídio, o caso em te-
la exala uma repugnante violência 
política, apta a corroer a própria 
democracia brasileira, se não for 
combatida com firmeza. Por esse 
motivo, a confiabilidade das ins-
tituições públicas envolvidas na 
persecução penal — Polícia, Mi-
nistério Público, Poder Judiciário 
—, deve ser cuidadosamente ob-
servada”, argumentaram as siglas. 

Hoje, os representantes de 
partidos vão se reunir com o mi-
nistro Alexandre de Moraes, do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
que está exerce a presidência da 
Corte até 17 de julho. Devem 
ser cobradas ações que evitem a 
escalada da violência durante a 
campanha eleitoral.

Desconhecidos

Em depoimento na segunda-
feira, a mulher de Guaranho dis-
se que o marido frequentava de 
forma recorrente o clube em que 
aconteceu o crime e que, no sá-
bado, ele estava fazendo uma 
ronda na área, prática comum 
entre membros da associação. A 
esposa negou que eles conheces-
sem qualquer familiar ou a víti-
ma. As informações foram pas-
sadas à RPC — afiliada da Globo 
no Paraná — pelo promotor res-
ponsável pelo caso, Tiago Lisboa. 

Segundo a Polícia Civil do Pa-
raná, já foram ouvidas no in-
quérito nove pessoas, entre tes-
temunhas que estavam no lo-
cal e familiares do atirador. Um 
dos depoimentos, ontem, foi o 
de Pâmela Suelen da Silva, mu-
lher de Arruda. Antes da oitiva, 
ela disse à RPC que não tinha 

nada a acrescentar além do que 
já se sabe. “Vamos falar a verda-
de, para que as coisas fiquem cla-
ras, porque, mais claras do que 
estão, acho impossível. Só para 
não distorcer nada do que acon-
teceu”, observou. 

Filho do guarda municipal, 
Leonardo Miranda de Arruda 
desmentiu a versão de que o pai 
teria arremessado uma pedra 
contra o carro de Guaranho. “O 
cara (assassino) fez, a princípio, 
a menção de que estava armado. 
Meu pai, na primeira reação, pe-
gou um punhado de terra e ‘ta-
cou’ nele. Ao contrário do que as 
pessoas estão dizendo, não era 
uma pedra ou um copo de cer-
veja, mas um punhado de terra”, 
ressaltou, em vídeo exibido pela 
Globo News.

*Estagiário sob a supervisão de 
Cida Barbosa

dois irmãos de Arruda — Luís e 
José, apoiadores de Bolsonaro. O 
emissário do Palácio do Planal-
to foi o deputado Otoni de Paula 
(MDB-RJ) e, durante a conversa, 
o presidente procurou se esqui-
var da acusação de estimular a 
violência que culminou no assas-
sinato do dirigente petista.

Luiz concordou com Bolsona-
ro, criticou os partidos de esquer-
da, explicou que não gostaria de 

ver o episódio ser explorado politi-
camente pelo PT e disse não gostar 
da presidente do partido, deputa-
da Gleisi Hoffman (PR), que com-
pareceu ao velório de Marcelo.

A viúva do dirigente petista, Pâ-
mela Suellen da Silva, criticou o 
contato de Bolsonaro com os ir-
mãos do marido — com os quais 
não teria proximidade. Segundo 
ela, não recebeu do presidente 
qualquer gesto de solidariedade.


